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Processo n.º 0099515-54.2010.8.19.0001 SENTENÇA SHV GÁS BRASIL LTDA propôs Ação de Cobrança em face de TAMBO LOS INCAS TURISMO LTDA-ME, qualificados às fls. 02, alegando, em resumo, que celebraram contrato de fornecimento de gás liquefeito de petróleo em 08.05.2003, pelo prazo de cinco anos, podendo ser renovado por sucessivos e iguais períodos; que a ré rompeu unilateralmente o contrato, passando a receber da GLP, empresa concorrente, em 01.12.2009, contrariando o previsto na cláusula 4º do contrato; que o contrato vigoraria até 08.05.2013; que o descumprimento do contrato pela ré gerou a mesma a obrigação de pagar a multa prevista na cláusula 12ª do contrato; que tentou receber seus equipamentos entregues em comodato, mas até o momento não obteve êxito. Requer seja a ré condenada a lhe pagar a quantia de R$25.158,09; seja determinada a devolução dos equipamentos, sob pena de multa diária de R$300,00. A inicial veio instruída de documentos. A parte ré se manifestou às fls. 25/38, instruía com os documentos de fls. 39/74, alegando, em resumo, que à hipótese se aplica o Código de Defesa de Consumidor, eis que se trata de pessoa jurídica hipossuficiente; que a cláusula que prevê a renovação automática do contrato é abusiva e causam grande desequilíbrio ao contrato; que por diversas vezes requereu a retirada dos equipamentos, tendo rescindido o contrato em 17.11.2009; que nunca obstou a retirada dos equipamentos; que os serviços prestados pela autora começou a evidenciar grandes falhas, que foram objetos de várias reclamações, não lhe restando outra alternativa a não ser rescindir o contrato, ante os prejuízos que vinha sofrendo; que havia falta de manutenção dos equipamentos; que houve aumento abusivo nos preços praticados; que só haveria aplicação da multa prevista na cláusula 12ª caso ela ré obstasse a retirada dos equipamentos instalados o que não ocorreu; que impugna a planilha apresentada. Requer a improcedência do pedido. Réplica às fls. 77/9, instruída com os documentos de fls. 80/1, onde a autora pleiteia o julgamento antecipado da lide. A parte ré requer a produção de prova testemunhal, o que restou indeferido, fls. 84. Pela petição de fls. 85, a parte ré informa que os equipamentos já foram retirados pela autora, juntando os documentos de fls. 86/7, sobre os quais a parte autora se manifestou às fls. 89. Relatei. Decido. Busca a parte autora o recebimento de quantia que entende devida a título de multa, em razão de suposto descumprimento contrato, ante rescisão unilateral do contrato. Inicialmente faço registrar que se trata de contrato de fornecimento/abastecimento de GLP gás liquefeito de petróleo, onde foram entregues a ré, a fim de garantir exclusividade, os equipamentos necessários a guarda do produto, através de contrato de comodato. Logo, na hipótese, tem-se dois contratos: contrato de fornecimento de insumo, fls. 15/6, e contrato de comodato dos equipamentos, fls. 17/8. O contrato de fornecimento de gás, embora conste no parágrafo único da cláusula 4ª a prorrogação automática do contrato por igual período de cinco anos, não consta do mesmo qualquer cláusula penal e ou de multa, em razão do descumprimento e ou rescisão unilateral do contrato. Logo, subentende-se que o contrato poderia ser rescindindo, por qualquer das partes, a qualquer momento. O contrato de comodato, por sua vez, firmado com o intuito de garantir a exclusividade no fornecimento do insumo, prevê na cláusula 12 que o não cumprimento do mesmo gera a rescisão, se assim convier à parte inocente, sujeitando ao infrator o pagamento de perdas e danos. E, o parágrafo único da referida cláusula prevê a faculdade de retirada da instalação pela comodante (ora autora), imputando a pena de multa moratória à comodatária (ora ré) se esta obstar e ou esbulhar os equipamentos instalados. Assim, considerando que a parte ré, insatisfeita com os serviços prestados pela autora, procedeu a notificação da mesma, rescindido o contrato firmado entre as partes, bem como solicitou a retirada dos equipamentos, em 24.11.2009, fls. 48/50, entendo que a autora é que quedou-se inerte, largando os equipamentos instalados à revelia, relegando os mesmos, ocupando o espaço da ré. Logo, a autora agiu dentro da faculdade que lhe foi garantia pelo parágrafo único da cláusula 12 do contrato, não podendo imputar a parte ré por qualquer eventual prejuízo sofrido pela autora, em razão de sua própria inércia. Segundo o artigo 421 do Código Civil a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contato, ou seja, é imprescindível a conjugação da liberdade contratual e o princípio da solidariedade. O artigo 422 do mesmo diploma legal, por vez, estabelece que os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios da probidade e boa-fé. Logo, os contratantes devem agir sempre com eticidade, inclusive porque nas obrigações duradouras, como se deu entre as partes, exige-se uma execução com confiança recíproca e especial observância de diligência no cumprimento da atividade assumida. Assim, ao que parece, faltou a autora com seu dever de diligenciar a retirada de seus equipamentos instalados no estabelecimento da parte ré, não se podendo impor a esta qualquer responsabilidade por tal inércia. Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, condenando a parte autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor dado à causa. Certificado quanto ao trânsito em julgado, sem requerimento das partes, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 11 de novembro de 2010. LEDIR DIAS DE ARAÚJO JUÍZA DE DIREITO.
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